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EIXO TEMÁTICO:  
 (  ) Ambiente e Sustentabilidade  (  ) Crítica, Documentação e Reflexão (  ) Espaço Público e Cidadania 
 (X ) Habitação e Direito à Cidade  (  ) Infraestrutura e Mobilidade    (  ) Novos processos e novas tecnologias 
 (  ) Patrimônio, Cultura e Identidade             

 

Assistência técnica em habitação na universidade pelo direito à 
cidade: interlocuções institucionais  

University housing technical assistance for the right to the city:   
Institutional dialogues     

COORDENADOR:  

PALAVRAS-CHAVE: cidades brasileiras; habitação; reforma urbana; universidade; assistência técnica 

RESUMO EXPANDIDO:  

Habitação tem sido um problema crônico nas grandes cidades brasileiras desde o início do 
século XX. No cerne da questão: o processo acelerado de crescimento urbano, renda 
insuficiente para a maioria da população, acesso restrito à terra urbanizada e políticas públicas 
ineficazes, seletivas e descontinuas.  

Nas cidades, resultam em espaços urbanos deficientes, desassistidos de politicas públicas, 
segregados e excluídos de benfeitorias coletivas, crescentemente complexos no alcance de 
melhorias adequadas e qualidade ambiental. 

Atualmente, quase a metade da população brasileira concentra-se nas grandes metrópoles, 
correspondendo a cerca de 87 milhões de habitantes e, metade disso, nas 10 maiores 
metrópoles, embora o Censo 2010 aponte uma urbanização ampliada no território brasileiro. 
Concomitantemente, ocorre uma tendência de crescimento populacional nas cidades médias, 
sobretudo nos municípios integrantes das regiões metropolitanas, entretanto mantendo as 
mesmas problemáticas verificadas historicamente nas grandes metrópoles. 

Desde o inicio dos movimentos pela Reforma Urbana, nos anos 1960, culminando na 
aprovação do Estatuto da Cidade em 2001, muito se conquistou: temos leis inovadoras, 
políticas inclusivas, instrumentos participativos, além de mais recursos. No contexto mundial o 
Brasil é a 6ª. maior economia do mundo, país emergente, diante de uma profunda crise 
econômica mundial. Entretanto não conseguimos aplicar efetivamente essas conquistas na 
construção democrática das cidades. Tampouco tirar o melhor proveito dessa situação 
vantajosa para investimentos sociais promissores de inclusão e melhores cidades.  

Em vez disso, vemos surgir, de forma autoritária, megaprojetos de custos excessivos, que 
privatizam os espaços públicos, configurando cidades seletivas pela exclusividade de acessos e 
consumo urbano. Esses investimentos são definidos sem a necessária discussão ampla da 
cidade, das suas demandas e das melhores alternativas de aplicações dos recursos públicos 
para as benfeitorias coletivas. Na ausência de um planejamento mais democrático, o 
“planejamento invisível” dos interesses coorporativos e de mercado vai se desenhando com 
mais vigor.  

Por outro lado, apesar da significativa ampliação da produção habitacional de interesse social, 
a partir da criação do Ministério das Cidades em 2003, atingido o seu ponto de inflexão com o 
Programa Minha Casa Minha Vida, em 2008, com mais de 1,5 milhões de unidades construídas 
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no país até então, entretanto isso tem ocorrido sem o necessário diálogo com a cidade e os 
déficits qualitativos acumulados. Essa alta produtividade, com fortes subsídios para as faixas 
de menores rendas, foi definida como uma das estratégias de enfrentamento da crise 
financeira mundial.  

Contudo, os protestos urbanos recorrentes evidenciam a necessidade de mudanças: na 
mobilidade são exigidas ciclovias, transportes públicos eficientes, áreas verdes e patrimônio 
ambiental preservados e multiplicados; as comunidades de periferias clamam por existirem 
com mais dignidade, com urbanização adequada e inseridas na cidade de todos; na construção 
de novas habitações, avançamos na aplicação de subsídios, mas retrocedemos na implantação 
de monótonos conjuntos, distantes de equipamentos coletivos, serviços e trabalho; dentre 
tantas outras, são  demandas pelo direto à cidade.  

Nesse contexto, os arquitetos urbanistas, profissionais com funções de projetar e construir 
espaços de vivencia adequados, no âmbito do complexo trabalho transdisciplinar de pensar e 
fazer cidades melhores e mais inclusivas, sentem-se impotentes para implementar a invenção 
e o uso das técnicas mais adequadas. Entretanto a vontade coletiva se insinua, exigindo 
definições de prioridades sociais nos investimentos públicos, para as quais esses profissionais 
podem atuar com moradores e gestores para as mudanças necessárias.  

Qual o papel da universidade pública nesse cenário, para além do ensino na formação 
profissional e da pesquisa no avanço de novos conhecimentos? Na extensão, como têm sido 
desenvolvidas as práticas de aprender juntos no diálogo de saberes? Como fortalecer essas 
interações diante das amplas demandas sociais? Como as ações da universidade têm 
contribuído na formação cidadã, na educação básica e nas práticas sociais inovadoras?  Quais 
as articulações entre graduação e pós-graduação no fortalecimento da assistência técnica de 
interesse social? 

Essas são algumas das questões trazidas nessa discussão interinstitucional da sessão temática 
proposta. Reunimos para isso algumas dos núcleos que atuam de forma continuada nessas 
práticas no âmbito das faculdades de arquitetura e urbanismo, seja na graduação e na pós-
graduação, buscando avaliar as conquistas e perspectivas de novos avanços nas práticas de 
assistência técnica pelo direito à nessa área. 
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TRABALHO 01: 

Articulação entre graduação e pós-graduação para assistência técnica: 
Residência AU+E/UFBA e o PROJECTA/FAUFBA 

PALAVRAS-CHAVE: extensão universitária; projeto participativo; arquitetura e urbanismo; assistência 
técnica; capacitação profissional 

RESUMO EXPANDIDO:  

Na área de arquitetura e urbanismo, trabalhos de assistência técnica têm ocorrido com mais 
frequência no nível da graduação, com experiências cíclicas na elaboração de projetos para 
comunidades carentes e tecnologias de baixo custo.  Na pós-graduação da área, os primeiros 
cursos de mestrado e doutorado criados na década de 1970, tiveram como base cursos de 
especialização já implantados, disponibilizados gratuitamente nas instituições públicas. Desde 
então os cursos lato sensu, passam a ser absorvidos pela extensão, prevendo-se remuneração, 
com parcerias institucionais ou pagamento dos inscritos. 

Um breve histórico dessas atividades de extensão e especialização nessa área indica iniciativas 
de cursos de planejamento urbano e regional, nos anos 1970, bem como a criação de 
laboratórios de habitação, nos anos 1980, e a implantação de escritórios modelo e empresas 
junior, nos anos 1990. Destaca-se ainda o Programa Universidade Solidária, concebido pelo 
governo federal, em 1996, para engajar estudantes e professores universitários de todas as 
áreas na participação voluntária em programas voltados para as comunidades carentes no 
país, no combate à pobreza e à exclusão social. 

O trabalho a ser apresentado nessa mesa, com base em breve retrospectiva das experiências 
de assistência técnica de interesse social realizadas n o âmbito da Faculdade de Arquitetura da 
Universidade Federal da Bahia - FAUFBA, traz como principal foco prospectivo a necessária 
articulação entre graduação e pós-graduação visando o fortalecimento nessa área de atuação. 

Na pós-graduação da FAUFBA, iniciada em 1983, a experiência do LabHabitar, criado em 1993, 
trouxe vários  projetos experimentais nessa área. Também, o núcleo Lugar Comum, vem 
elaborando planos de bairro, desde 2010. Como atividade conjunta de ensino, pesquisa e 
extensão, destaca-se a implantação da Residência Profissional em Arquitetura, Urbanismo e 
Engenharia, como pós-graduação lato sensu, em parceria com a Escola Politécnica, sendo o 
ingresso da 1ª. turma, em 2013. Esse projeto, inspirado na Residência Médica, finalmente põe 
em prática a Lei Federal 11.888/2008 – Assistência Técnica Pública e Gratuita para Habitação 
de Interesse Social –, com potencialidade para se ampliar como atividade continuada, em rede 
nacional. Nessa capacitação, tem-se como perspectiva a elaboração participativa de projetos 
inovadores e o acesso a recursos públicos para melhor qualidade de moradia e fortalecimento 
da cidadania. 

Na graduação, os trabalhos que se relacionam com a assistência técnica na FAUFBA se 
caracterizam, num primeiro momento, pela iniciativa de alguns professores que adaptavam as 
ementas de disciplinas de projeto as demandas de comunidades carentes. Os trabalhos de 
extensão, os núcleos de pesquisa, os convênios e a participação de professores e estudantes 
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em concursos de ideias, constituem outras contribuições e modos de ação nos mais de 
cinquenta anos de sua existência.  

Hoje, essa faculdade conta com iniciativas importantes ao assessoramento as organizações de 
moradores de áreas da cidade com problemas urbanos e de habitabilidade, convergindo ao 
fortalecimento das atividades de extensão. Dentre essas iniciativas, o projeto de extensão de 
Mata Escura (2004), Recanto dos Cajueiros (2008), o Workshop Que Cidade é Essa? (2009), o 
escritório modelo Curiar (2011), assim como o projeto de assessoramento aos quilombos no 
Recôncavo (2011), merecem destaque.  

Soma-se a essas iniciativas, a Projecta, criada por iniciativa dos alunos de graduação, em 2008, 
inicialmente como empresa junior, prevendo-se remuneração subsidiada para elaboração de 
projetos de reforma e ou construção de moradias para população de baixa renda da cidade. 
Com a ampliação de oferta de editais para atividades de extensão, criam-se as adequações e o 
fortalecimento institucional da Projecta, comprometidas à função social da universidade. 

Na perspectiva de atendimento gratuito às demandas, amplia-se a inserção de professores da 
graduação, tendo como horizonte o atendimento contínuo para a elaboração de projetos de 
arquitetura de pequena escala, com ênfase em edificação. Visa assim a capacitação orientada 
no exercício profissional dos graduandos, ao tempo em que, promove o direito à arquitetura, 
como base ao direito à cidade.   

Esse exercício profissional, sendo articulado às atividades da Residência AU+E/UFBA, por meio 
de estágio e ou apoio aos trabalhos desenvolvidos nesse âmbito da pós-graduação, assim 
como participação em atividades e oficinas coletivas, constitui em incentivo a esses alunos, ao 
ingresso posterior na Especialização em Habitação de Interesse Social e Direito à Cidade.  

Essa experiência articulada visa capacitar estudantes, profissionais e cidadãos para uma 
formação mais engajada ao contexto das cidades brasileiras, com projetos inovadores de 
inserção urbana e inclusão social, aprendendo com a cidade, em um amplo e permanente 
diálogo, que defina novos compromissos pelo direito à cidade.   
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TRABALHO 02: 

Assistência técnica para a requalificação urbana e melhoria habitacional 
da comunidade Porto do Capim em João Pessoa, Paraíba 

PALAVRAS-CHAVE: ocupações informais, política urbana, gentrificação, remoção  

RESUMO EXPANDIDO:  

De acordo com a Constituição Federal Brasileira, a moradia, assim como a saúde e a educação, 
é um direito do cidadão, constituindo-se como uma de suas necessidades básicas. Após trinta 
anos de luta das entidades de classe e de profissionais das áreas de arquitetura e engenharia, 
em 2008 é finalmente aprovada a Lei 11.888/2008, que assegura Assistência Técnica Pública e 
Gratuita para famílias de até três salários mínimos, constituindo um importante instrumento 
jurídico para auxiliar na construção, regularização ou reforma das residências, contribuindo 
assim para a redução dos impactos da autoconstrução e para a melhoria da qualidade de vida 
nas comunidades informais que proliferam nas cidades brasileiras. 

No entanto, seis anos depois de sancionada, essa Lei ainda não foi aplicada em larga escala, 
como seria desejável para fazer frente às prementes necessidades da população a que se 
destina. Isso se deve, em parte, ao desconhecimento da própria Lei por parte dos Municípios, 
e consequente ausência de sua regulamentação, como também à carência de profissionais 
especificamente capacitados para lidar com as problemáticas urbanísticas e habitacionais 
inerentes a cidade informal e as demandas que dela provêm. A formação de arquitetos e de 
engenheiros dentro desse novo perfil é um processo ao qual não podem se eximir as 
instituições de ensino superior, principalmente as que integram a rede pública. Papel 
fundamental nesse sentido cabe aos projetos de extensão, cursos de especialização e 
residências universitárias (como a residência AU+E, atualmente em andamento na UFBA), 
enquanto meios imprescindíveis para provocar e impulsionar esse novo tipo de atuação e de 
comprometimento. 

É dentro desse contexto que a UFPB tem se voltado para a formação de profissionais mais 
preocupados com as problemáticas da cidade informal, abordando o assunto da Assistência 
Técnica em disciplinas de graduação e de pós-graduação e buscando assim contribuir no 
encaminhamento de soluções para os mais de 126.800 habitantes que, somente na cidade de 
João Pessoa, se distribuem em 101 comunidades informais espalhadas por toda a sua trama 
urbana, representando 19% da população e ocupando de maneira absolutamente precária 
24.735 domicílios (IBGE 2010).  

O projeto apresentado se refere à experiência de requalificação urbana e de melhoria das 
habitações da comunidade Porto do Capim, edificadas às margens do rio Sanhauá, exatamente 
no local onde os portugueses fundaram em 1585 a cidade de Nossa Senhora das Neves, 
atualmente João Pessoa. A partir da década de 1940, graças ao transferimento do porto para 
outra área mais próxima à foz do rio Paraíba, a região passou por um processo de 
esvaziamento e desvalorização imobiliária, perdendo sua condição de centro mercantil e 
entrando em franca decadência. A área passou então a ser ocupadas por famílias de 
pescadores ribeirinhos e por ex-trabalhadores do porto, que haviam ficado desempregados 
com o encerramento das atividades portuárias e consequente decadência do comercio e dos 
serviços que delas derivavam.  
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Essa comunidade, que há mais de setenta anos mantem vivas a cultura e as tradições 
ribeirinhas, está atualmente sujeita ao risco de remoção, devido à implementação, por parte 
da Prefeitura Municipal, dos PAC I e II (Programa de Aceleração do Crescimento do Rio 
Sanhauá e dos Centros Históricos, respectivamente) que pretendem transformar, com 
recursos oriundos do Governo Federal, aquele espaço numa ampla esplanada para eventos, 
visando o desenvolvimento de um turismo de mercado e de massas, totalmente indiferente à 
realidade que o rodeia.  

Tal projeto tem gerado uma série de conflitos e de impasses entre as associações 
comunitárias, que surgiram para defender os direitos da população, e os representantes dos 
poderes públicos. É neste contexto que a UFPB que, ao comungar o desejo dos moradores de 
permanecer no local, coloca à disposição da comunidade as competências necessárias para 
dotar a área com as infraestruturas urbanas de que ela necessita, assim como para a melhoria 
das residências, que se encontram hoje em situação precária. Estas ações conjuntas passam 
necessariamente pela valorização da identidade comunitária, lastreada não apenas por 
relações de parentesco, mas também por um rico patrimônio histórico-cultural (material e 
imaterial) construído ao longo da sua existência. 

Aos alunos de graduação e de pós-graduação integrantes o projeto é atribuído o papel de 
interpretes dos anseios e das necessidades da população local e de porta vozes de suas 
reivindicações. O Projeto passa a ser assim o suporte e o veículo das ideias e também um 
instrumento de luta, pois é por seu intermédio que são formuladas, em parceria com os 
moradores da comunidade, as soluções alternativas àquelas que, impulsionadas pela força do 
capital e disfarçadas de ações para o desenvolvimento e revitalização da área do Porto do 
Capim, nada propõe além da erradicação irreversível de todos os saberes, cultura e tradições 
que ali estão inextricavelmente inscritos, há mais de sete décadas. 
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TRABALHO 03: 

Experiência da assistência técnica no curso de arquitetura e urbanismo 
UFC: o direito à arquitetura e ao urbanismo na implementação de zonas 

especiais de interesse social em Fortaleza 

PALAVRAS-CHAVE: política urbana, zonas especiais de interesse social, moradia.  

RESUMO EXPANDIDO:  

Fortaleza tem seu processo de crescimento urbano associado ao acirramento das 
desigualdades socioespaciais e à fragilização dos processos de planejamento urbano. Todavia, 
ainda que a especulação imobiliária e a segregação residencial correspondam às dinâmicas que 
influenciam diretamente na sua estruturação, verifica-se na sua crescente favelização um 
processo que melhor explica o seu desenvolvimento desigual, homogeneizando as periferias e 
concentrando nas suas centralidades grande parte de seus investimentos. Quinto município 
mais populoso, enquanto cidade polo, organiza uma região metropolitana com mais de 3,6 
milhões de habitantes composta por 15 municípios. Dados do Plano Local de Habitação de 
Interesse Social realizado em 2012 apontam para mais de 600 áreas de ocupação (favelas) 
distribuídas por todas as partes da cidade. Alguns instrumentos do estatuto da cidade 
inseridos no Plano Diretor de 2009 até buscaram solucionar questões advindas da expansão da 
informalidade, como as zonas especiais de interesse social, decorrentes de pressões dos 
movimentos sociais. Entretanto, nenhuma delas conseguiu até hoje ser implementada, 
prevalecendo os interesses do mercado imobiliário e do Estado.  

Neste trabalho pretende-se apresentar os resultados obtidos através de programa de extensão 
realizado no Departamento de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal do Ceará 
denominado Direito à Arquitetura e ao Urbanismo, uma experiência de assistência técnica em 
que vivenciamos os desafios de implementação dos instrumentos da política urbana 
promotores de uma cidade com justiça social. Seu objetivo maior era o de trazer para o 
ambiente acadêmico demandas reais daqueles que via de regra remanescem distantes da 
prática profissional do arquiteto urbanista. Como procedimentos destacam-se: a capacitação 
prévia do grupo com vistas à organização do processo; a compreensão da situação existente e 
do quadro de agentes envolvidos para que se pudesse compor uma leitura técnica preliminar 
do problema a ser confrontada com a visão dos moradores; a realização de atividade de 
formação junto à comunidade com vistas à elaboração de levantamentos de dados para 
posterior discussão; a formulação de propostas compartilhada com a comunidade, com vistas 
à sua apropriação.  

Ainda que se tratasse de uma ação pontual, concentrando-se esforços numa só área, 
pretendia-se ao longo do processo disseminar os seus resultados através de discussões junto 
às demais comunidades incluídas no plano diretor como zonas especiais de interesse social. 
Porém, verificou-se que dado o desinteresse do Estado e do Município e frente ao quadro de 
instabilidade política em que se encontravam os movimentos sociais, a necessidade de 
permanecer num só foco. Da mesma forma, almejava-se promover a atuação na assistência 
técnica voltada a viabilizar a regularização fundiária e a melhorar as condições da moradia 
autoconstruída. 
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Ao longo da realização destas atividades, observa-se a forte interferência dos projetos urbanos 
vinculados aos megaeventos esportivos, esclarecendo a forte predominância da lógica da 
cidade empresarial e excludente. No caso, constata-se que os instrumentos da política urbana 
foram deixados de lado, prevalecendo a marca das intervenções de porte com amplo impacto 
junto às comunidades vizinhas, que na ausência de arenas de debate institucionalizadas 
passam a reformular suas práticas de resistência. Verifica-se que ao longo dos últimos anos as 
práticas de assistência técnica assumem um caráter cada vez mais localizado, contribuindo 
com o esclarecimento aos moradores dos impactos destas grandes obras, bem como atuando 
como assessor nas audiências públicas. Isto sinaliza no sentido de que as ações de assistência 
técnica no âmbito do planejamento urbano possam ser realizadas de forma continuada, 
retomando práticas de um passado recente como a Escola de Pesquisa e Planejamento Urbano 
Popular, a qual pode vir a ser um espaço de debates e de apoio às ações de exigibilidade de 
direitos. 
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TRABALHO 04: 

Assistência técnica e pós-graduação - pesquisa e participação na 
construção do conhecimento 

PALAVRAS-CHAVE: extensão, pesquisa participativa, construção disciplinar, canteiro-escola. 

RESUMO EXPANDIDO:  

Criado em novembro de 1996 no Departamento de Projeto da FAUUSP, o Laboratório de 
Habitação e Assentamentos Humanos iniciou suas atividades em março de 1997, com a 
intenção de interligar as atividades de ensino, pesquisa e extensão universitária em um mesmo 
espaço, dando prioridade à formulação de alternativas para as demandas habitacionais, 
urbanas e ambientais que visem a inclusão social. Assim, os trabalhos que desenvolve - planos, 
projetos e assessoria a Municípios, ONGs e comunidade, têm sempre um caráter experimental, 
constituindo-se em processo de formação e capacitação para análise crítica e ação propositiva.  

Com essa prática, busca inserir na cena de pesquisa acadêmica as necessidades, demandas e 
pontos de vista daqueles setores sociais normalmente alijados dos cânones da produção 
teórica e técnica academicamente reconhecida. 

A experimentação e a prática fazem parte da construção teórica. Por isso os projetos 
desenvolvidos - de assessoria e de pesquisa se articulam com disciplinas lecionadas pelo grupo 
de professores, na Graduação e na Pós-Graduação, oferecendo contextos e situações reais 
para o desenvolvimento de exercícios e desenvolvimento teórico dos conteúdos disciplinares. 

Enquanto extensão, a aposta principal é na construção de conhecimentos e qualificação de 
atores - estudantes, profissionais, agentes do poder público, sociedade civil, com vistas à 
ampliação do direito à cidade e à moradia, num quadro de diversidade de necessidades e de 
soluções. 

Como exemplos ilustrativos podem ser citados os trabalhos desenvolvidos na elaboração do 
Plano de Ação Habitacional e Urbana para áreas em situação de risco pela exclusão sócio-
econômica e violência - Jardim Ângela, que se desdobrou no Curso de Desenvolvimento de 
Projetos Urbanos de Interesse Social, realizado em M’Boi Mirim. Envolvendo funcionários, 
agentes de saúde e comunidade, resultou numa série de projetos e programas locais 
desenvolvidos coletivamente, bem como o embrião de um Conselho de Zeis, a ser constituído 
pela comunidade, já com domínio metodológico para iniciar o processo de elaboração do 
Plano de Urbanização da respectiva Zeis. Resultou também num conjunto de possibilidades de 
ação imediata por parte de funcionários e num espaço privilegiado de aprendizado para os 
diversos estudantes de graduação e de pós que participaram do processo.  

Outra experiência relevante, atualmente em curso, vincula-se à pesquisa Manejo de Águas 
Pluviais em Meio Urbano, em rede de 16 universidades brasileiras. A parte relativa ao LabHab 
tem por objetivo articular soluções não convencionais de saneamento e drenagem urbana à 
configuração física de assentamentos precários, visando elaborar recomendações para 
regularização urbanística e ambiental. As propostas privilegiam a utilização de espaços 
coletivos do assentamento e situações de risco ambiental associado a áreas de encosta e 
margem de córregos; 
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Alternativas e sistemas construtivos são testados em canteiro-escola no campus e numa 
situação concreta, em São Bernardo do Campo – SP, em que participam a equipe de 
pesquisadores, associação de moradores, alunos de graduação e de pós-graduação, alunos e 
professores de segundo grau de Escola Estadual na área.  

Os rumos do debate nessa instância serão utilizados para definir as questões prementes nesse 
território e os desafios para o seu desenvolvimento, bem como os parâmetros técnicos que 
poderiam engendrar soluções físicas e territoriais mais qualificadas do que as usualmente 
praticadas pelo poder público e empresas contratadas. Nesse sentido, a atividade abriu 
também uma importante frente com a prefeitura local, com realização oficinas para discussão 
do tema com funcionários locais, gestores e empreiteiras contratadas para as obras. 

Reunir agentes públicos, sociedade organizada e universitários num trabalho conjunto de 
desenvolvimento de conhecimentos e patrimônio técnico, é um processo em que todos se 
qualificam, ampliando a possibilidade de que os projetos efetivamente se viabilizem - é o que 
o LabHab vem procurando em seus anos de atividades. 
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TRABALHO 05: 

Assessoria técnica ao movimento popular: a experiência do 
NEPHU/UFF 

 

PALAVRAS-CHAVE: Pesquisa; ensino; extensão; resistência; remoções 

RESUMO EXPANDIDO:  

A Universidade Federal Fluminense (UFF), ainda na década de 1980, iniciou uma experiência 
que articula ensino, pesquisa e extensão voltada para apoiar populações que lutam por 
moradia digna e contra remoções forçadas. O ponto de partida se dá, no final da ditadura 
militar (1983), a partir da resistência de uma comunidade de pescadores, localizada no 
entorno da baia de Guanabara, Rio de Janeiro, ameaçada de remoção total em virtude da 
construção da rodovia federal BR-101 (trecho Niterói-Manilha). A ação dos moradores, com 
apoio da UFF, possibilitou enfrentar o projeto oficial e conquistar sua permanência no local 
ocupado.  

A partir daí, foi criado o Núcleo de Estudos e Projetos Habitacionais e Urbanos (NEPHU-UFF), 
consolidando-se um trabalho permanente que associa atividades de extensão, às de pesquisa 
e de ensino que se concretizam por meio de assessoria técnica, jurídica e social a grupos 
sociais que solicitam apoio na luta pelo direito aos benefícios da cidade e da cooperação 
técnico-científica com instituições públicas e organizações não governamentais. As solicitações 
de assessoria geram projetos de extensão e temas para disciplinas do Programa de Pós-
graduação em Arquitetura e Urbanismo da UFF, além de questões para pesquisa. As equipes 
de extensão agregam estudantes de graduação e pós-graduação de várias áreas acadêmicas 
que, em sua atuação buscam respostas inovadoras e a integração do saber técnico e o popular. 

A atuação junto ao movimento social, na década de 1990, permitiu interromper o processo de 
remoção forçada de 5.000 famílias residentes em área nobre da cidade de Niterói, estado do 
Rio de Janeiro.  

Hoje, se destaca como caso emblemático de resistência contra ações de remoção forçada, 
decorrentes de um planejamento que privilegia a cidade mercadoria, o urbanismo por projetos 
pontuais e concepções urbanas autoritárias (Vainer, 2011, 2000), a comunidade de Vila 
Autódromo, situada junto ao futuro parque esportivo da Olimpíada de 2016 no Rio de Janeiro. 
Buscando construir um projeto alternativo ao da remoção, Vila Autódromo conseguiu o apoio 
de duas universidades públicas (UFRJ e UFF). Assim foi elaborado o Plano Popular de Vila 
Autódromo, um projeto de desenvolvimento e recuperação urbana do local, instrumento de 
uma luta ainda em andamento. A partir desses exemplos de planejamento alternativo no 
contexto de conflitos sociais, aprofunda-se a discussão sobre a proposta de extensão 
universitária, que considera o movimento social como sujeito das ações, e onde, a partir do 
diálogo com a população, a Universidade exerce sua responsabilidade, desempenhando o 
papel de assessor técnico às classes populares e de formador de profissionais capacitados para 
ir além da repetição das fórmulas impostas pelo mercado, que resultam na exclusão 
socioespacial predominante nas cidades brasileiras.  

 


